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 A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DA RECUPERA ÇÃO 

JUDICIAL  da  soc iedade SIMCAUTO MECÂNICA E REPRESENTAÇÕES 

LTDA.,  dev idamente  nomeada  nos  au tos  do  processo  em ep íg ra fe ,  vem a 

ínc l i ta  presença  de  V .Exa . ,  da r  cumpr imento  aos  te rmos do  a r t i go  7° ,  §  2°  da  

Le i  n°  11 .101/2005 (“ LRE”) ,  apresentando ,  tempest ivamente ,  a  re l ação de  

c redores  anexa  (Doc.  n°  01 ) .  

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA E 

APRESENTAÇÃO DA RELAÇÃO DE CREDORES PREVISTA NO 

ARTIGO 7º ,  §2º  DA LEI 11 . 101/2005  



 

 

-I -  
PREMISSAS BÁSICAS 

 

1 .  Pr ime i ramente ,  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  des taca  que  a  presente  

recuperação judic ia l  fo i  d i s t r ibu ída  pe l a  soc iedade  SIMCAUTO MECÂNICA 

E REPRESENTAÇÕES LTDA .  no dia  30/08/2024  e  por  conta  d i sso ,  pa ra 

aba l i za r  a  ve r i f icação  admini s t ra t iva  dos  c réd i tos ,  e s ta  Admini s t ração Jud ic i a l  

se  preocupou em ident i f i ca r  a  da ta  do fa to  ge rador  dos  c rédi tos ,  na  forma  do 

a r t i go  49  da  LRE e  conforme te se  f i rmada  pe lo  E .  STJ  no  Tema Repe t i t i vo 

1 .051 1,  com in tu i to  de  corre tamente  c l a ss i f icá - los  como concursa i s  ou 

ex t raconcursa i s .  

 

2 .  Por  f im,  in forma -se  que  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  contou  com sua  

equ ipe  técn ica  contáb i l - f inance i ra  pa ra  promover  a  ve r i f icação  das 

hab i l i t ações/divergênc ia s ,  com a  observânc ia  aos  te rmos do a r t i go  9° ,  I I ,  da  

Le i  n°  11 .101/2005 ,  a tua l i zando os  c réd i tos a té  a  da ta  do pedido  da  

recuperação  jud ic ia l  ( 30/08/2024 ) .  

 

3 .  Diante  d i sso ,  a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  passa  a  expor  a  ex tensão  e  a  

conc lusão  dos  t raba lhos  de  ve r i f i cação  dos  c réd i tos .   
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DA FASE DE VERIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DE CRÉDITOS  

 

4 .  Dando cumpr imento ao  múnus  e s tabe lec ido  no  a r t igo  7º ,  da  Le i  nº  

11 .101/2005  e  nas  d i spos ições  da  Reso lução  nº  72  de  19  de  agosto  de  2020 

do  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t i ça  –  CNJ,  a  equ ipe  ju r íd ica ,  admin i s t ra t iva  e  

contábi l  da  Admin i st ração  Jud ic i a l ,  an tes  mesmo de  pub l icada  a  re lação  de 

c redores prev i s ta  no a r t i go  52 ,  §  1 º ,  da  re fe r ida  Le i ,  in ic iou o  r eceb imento 

das  hab i l i t ações  e  d ive rgênc ia s  admini s t ra t ivas  que  lhe  foram encaminhadas 

a té  o  te rmo f ina l  do prazo  da  Le i ,  de  modo a  v iab i l i za r/ag i l i za r  e  o t imiza r  a  

                                                           
1 STJ ,  Tema 1.051 – tese firmada: Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a 
existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador. 



 

 

fa se  de  ve r i f icação  admin i s t ra t iva  de  c réd i tos ,  confe r indo o  máx imo de  prazo 

poss íve l  pa ra  que  os c redores  pudessem p le i tea r  a  hab i l i t ação/ re t i f icaç ão  de  

seus  c réd i tos  junto  à  Admin i s t ração  Jud ic i a l .  

 

5 .  Certo é  que  a  fa se  de  ve r i f i cação  admin i s t ra t iva  dos  c réd i tos ,  

in i c iada  em 07/02/2025 ,  quando da  pub l icação do  ed i ta l  do  a rt i go  52 ,  §  1 º  da  

LRE,  fo i  an teced ida  pe lo  env io  de  ca r ta  a  todos  os  c redores  constantes  na  

re l ação de  c redores  apresentada  pe l a  recuperanda ,  conforme endereços 

constante s  na  mesma ,  tendo s ido  in formado aos  c redores os  va lores  dos  seus 

c réd i tos ,  os  procedimentos  a  se rem adotados  pa ra  d ive rg i rem/habi l i ta rem 

admin i s t ra t ivamente  seus  c rédi tos  junto à  A . J .  

 

6 .  Buscando confe r i r  ma ior  segurança  ju r íd i ca  e  técn ica  ao  exame das  

d ive rgênc ia s ,  a  Admin i s t ração  Judic ia l  a inda  contou  com sua  equ ipe  técnica  

contábi l - f inance i ra  pa ra  promover  a  ve r i f i cação  dos  c rédi tos  ob je to  de  

d ive rgênc ia ,  quando necessá r io ,  a  f im de  adequá - los aos  te rmos do  a r t i go 9° ,  

I I ,  da  Le i  n°  11 .101/2005 ,  cu jos  l audos  de  apuração  seguem anexos  à s  aná l i se s  

ind iv idua l i zadas .  

 

7 .  Reg i s t re - se  que a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  recebeu  e  ana l i sou ,  ao  

todo ,  16  (dezesse is )  habi l i tações/divergências ,  apresentadas  por  

credores  que,  em conjunto,  representam o montante de  R$ 57.928.537,00 

(c inquenta  e  sete  mi lhões ,  novecentos  e  v inte  e  o i to  mil ,  quinhentos  e  

t r inta  e  sete  rea is ) ,  va lor  correspondente  a  96 ,11% do tota l  de  crédi tos  

constantes  da  re lação apresentada pe la  Recuperanda.   

 

8 .  A aprec iação  das  re fe r idas  hab i l i t ações  e  d ive rgênc ia s  ex ig iu  aná l i se  

minuc iosa  de  documentação complexa ,  e spec ia lmente  contra tos  bancár ios ,  

t e rmos ad i t ivos ,  ex t ra tos  de  conta  v incu lada ,  notas  f i sca i s ,  p lan i lhas  e  dema i s  

documentos  contábe i s  e  ju r íd i cos .   

 



 

 

9 .  Cons iderando que a  maior i a  das  hab i l i t ações  e  d ive rgênc ia s  fo i  

apresentada  por  ins t i tu i ções  f inance i ra s ,  a  Admini s t ração  Judic ia l  p rocedeu  à  

aná l i se  de  52  (c inquenta  e  do i s )  contra tos  bancár ios  e  seus  re spec t ivos 

ad i t ivos ,  to ta l i zando aprox imadamente  600  ( se i scentas )  pág inas ,  todas 

submet idas  a  exame c r i t e r ioso  pe la  equipe  mul t id i sc ip l ina r  des ignada  pa ra  a  

ve r i f icação  dos  c réd i tos .  

 

10 .  Ao todo,  a  A. J .  recebeu  e  ana l i sou  115  (cento  e  qu inze )  documentos ,  

pe r fazendo ce rca  de  3 .101 ( t rê s  mi l  e  cento  e  uma)  pág inas ,  com o obje t ivo 

de  ve r i f i ca r  a  ex i s tênc ia ,  va l idade ,  va lor ,  na tureza  e  c l a ss i f icação  dos  c réd i tos 

apresentados ,  no s  termos da  Le i  nº  11 .101/ 05 ,  demandando a tua ção  in tens iva  

de  equ ipe  e spec i a l i zada ,  ev idenc iando o  e l evado grau  de  d i l i gênc ia  e  r i gor  na 

condução  da  fa se  admin i s t ra t iva  de  ve r i f i cação de  c rédi tos .  

 

11 .  Dessa  forma ,  com o  ob je t ivo  de  a ssegura r  maior  ce l e r idade  e  

e f i c iênc i a  ao  processo ,  a s  re fe r idas  hab i l i t ações  foram rece bidas  e  ana l i sadas  

no  âmbi to  da  ve r i f i cação admin i s t ra t iva  de  c rédi tos ,  cu jos  re su l tados 

encontram-se  conso l idados  no quadro  s inót ico  co lac ionado em tóp ico 

espec í f i co aba ixo .  

 

12 .  No mai s ,  é  pe r t inente  reg i s t ra r  que  es ta  Admin i s t ração Jud ic ia l  

concedeu  à  Recuperanda  a  opor tun idade de  se  man i fes ta r  ace rca  das 

d ive rgênc ia s  e  hab i l i t ações  apresentadas  pe los  c redores ,  v i sando poss ib i l i ta r  

uma  adequada apuração das c i rcunstânc ia s  fá t ica s/contra tua is  que  nor te i am 

os  c réd i tos .  

 

13 .  Com base  nos  documentos  d i spon ib i l i zados  pe los  c redores  e  pe la  

Recuperanda  e  cons iderando,  a inda ,  as  conc lusões  dos  laudos  contábe i s  

apresentados ,  a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  p rocedeu  ao  de t ido  exame das 

hab i l i t ações/divergênc ia s ,  dec id indo -as ,  admin i s t ra t ivamente ,  conforme as 

razões  de  fa to  e  de  d i re i to  que  entendeu apropr iadas  pa ra  cada  caso ,  sempre  

tendo como fundamento  os  c r i t é r ios  e s tabe lec idos  pe l a  Le i  nº  11 .101/2005 .  



 

 

14 .  Adema is ,  cons iderando -se  a s  e spec i f i c idades  da  presente  

recuperação  jud ic ia l ,  e s ta  Admini s t ração  Jud ic ia l  reputa  per t inente  t raze r  

cons iderações  ace rca  dos  pa râmetros  de  aná l i se  adotados  durante  a  fa se  

admin i s t ra t iva  de  ver i f i cação de  c rédi tos :  

 

  Das controvérs ias  sobre matér ia  de  Dire i to e  que  demandem 

di lação probatór ia  

 

15 .  Dentre  a s  d ive rgênc ia s/hab i l i t aç ões de  c réd i to receb idas ,  foram 

ident i f icados  casos  envo lvendo controvérs i a  sobre  maté r ia  e s t r i t amente  de  

Di re i to  e  que  demandam d i l ação proba tór i a ,  bem como casos  que  e s tão  sendo 

d i scut idos  perante  o egrég io  TJERJ .  

 

16 .  Em ta i s  c i rcunstânc ia s ,  a  A . J .  en tendeu  que  a  aná l i se  foge  do âmbi to 

de  so lução da  fa se  admin i s t ra t iva ,  por demandarem o  exame de  ques tões  

controversas  de  Di re i to  ou su je i ta s  a  dec i são  de  ins tânc ia  super ior .  

 

17 .  Em casos  demandando d i lação  proba tór ia ,  não  fo i  poss íve l  apura r  o  

c réd i to  p le i teado ,  ante  a  incompat ib i l idade  do  l evantamento  proba tór io  com 

o  proced imento  da  ve r i f icação admin i s tra t iva  de  c réd i to ,  sendo ver i f icado 

a inda  necess idade de  prov imento  ju r i sd ic iona l .   

 

18 .  Além d i sso ,  em d i scussão  envolvendo a  ext raconcursa l idade ,  não  fo i  

poss íve l  quant i f ica r  o  va lo r  exa to  garant ido  por  Cessão F iduc iá r i a  de  

Cer t i f icado  de  Depós i to  Bancár io ,  de  modo que  a  A. J .  en tendeu ,  como medida  

de  caute la ,  que  o  c réd i to  deve  permanecer  insc r i to  na  re lação  de  c redores ,  

como forma  de  a ssegura r  ao  c redor o  exerc íc io  dos  d i re i tos  de  voz  e  voto  em 

Assemble i a  Gera l  de  Credores e  de  adotar  a s  med idas  de  de fesa  que  entender  

per t inentes  em re lação  ao  c réd i to  na  recuperação jud ic ia l .  

 

19 .  Por  f im,  e spec i f icamente  com re l ação  ao  c réd i to  de t ido  pe lo  Banco 

GM S .A . ,  cons iderando que  a  d i scussão  da  lega l idade  do  l evantamento  da  



 

 

garant i a  de  Cessão  Fiduc iá r ia  e s tá  sendo d i scut ida  nos  au tos  da  Recuperação 

Jud ic ia l  e  no Agravo  de  Ins t rumento  nº  0084437-32 .2024.8 .19 .0000 ,  a  A . J .  

en tendeu pe la  manutenção  do  c rédi to  na  re l ação de  c redores ,  como forma  de  

a ssegura r  ao  c redor  o  exerc í c io  dos  d i re i tos  de  voz  e  voto em Assemble ia  

Gera l  de  Credores ,  a té  que  se j a  de f in i t ivamente  dec id ida  a  ques tão  de  Di re i to  

em Segunda  Ins tânc ia .  
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DAS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

JUDICIAL 

 

20 .  In ic i a lmente ,  cabe  d ize r  que a s  aná l i se s  das 

hab i l i t ações/divergênc ia s  demandaram a inda  um t raba lho  ex t remamente  

met i cu loso  e  caute loso  de  modo a  a ssegura r  a  h ig idez  das  apurações  rea l i zadas  

e  da  re lação  de  c redores ,  ev i tando lançamentos  de  c réd i tos  em dup l ic idade ,  

bem como para  sanar  eventua i s  v íc ios  encontrados  na  re lação  de  c redores 

e l aborada s  pe la  Recuperanda .  

 

21 .  A segu i r ,  a  Admin is t ração  Jud ic ia l  passa rá  a  de ta lha r  os  a jus te s  

e fe tuados .  

 

  Credores  arro lados mais  de  uma vez pe la  Recuperanda:  

 
22 .  Ao ana l i sa r  a  re lação  de  c redores  apresentada  pe la  Recuperanda  no  

id :  140729170 ,  a  A . J .  ident i f i cou  que  7  ( se te )  c redores encontravam-se  

a r ro lados  ma i s  de  uma  vez  na  mesma  c la sse  e  em c la sses  d is t in ta s ,  t endo  a  

Admin i s t ração  Jud ic i a l  uni f i cado  os  c réd i tos  conforme o  caso ,  com vi s ta s  a  

adequar  a  re lação  de  c redores  aos  pa râmetros  e s t ipu lados  pe l a  Le i  nº  

11 .101/2005 ,  notadamente  pa ra  que  passe  a  e spe lha r  de  modo f i e l  o  quórum 

que  se rv i rá ,  fu turamente ,  como base  pa ra  a  ins tauração da  Assemble ia  Gera l  

de  Credores ,  conforme quadro  demonst ra t ivo  a  segu i r :  

 



 

 

NOME CPF / CNPJ CLASSE 
VALOR DO 
CRÉDITO 

ACCIOLY IMP.E COM. DE AUTO PECAS LTDA 60.892.858/0007-25 Classe III - Quirografário R$ 95.618,71 

COMDIP COMERCIAL DIST.DE PECAS LTDA 68.647.312/0001-25 Classe III - Quirografário R$ 6.086,79 

DALGAS IND. COM. DE EQUIP. AUTOM. LTDA 01.174.047/0001-34 Classe III - Quirografário R$ 6.702,54 

GMAIS VEICULOS LTDA 24.075.306/0001-75 Classe III - Quirografário R$ 11.009,90 

JOSE NASCIMENTO GOMES FILHO 884.830.107-04 Classe I - Trabalhista R$ 11.522,12 

REAL MOTO PECAS LTDA 25.630.302/0018-12 Classe III - Quirografário R$ 3.664,68 

PCMG INSTALACOES E SERVICOS 
AUTOMOTIVOS 

08.453.270/0001-60 Classe IV - ME/EPP R$ 24.492,08 

 

  Consul ta  ao  CNPJ dos credores  arro lados  nas  Classes  III  -  

Quirografár io  e  IV –  ME e  EPP: 

 

23 .  Poste r iormente ,  a  equ ipe  da  Admin i s t ração  Jud ic i a l  p rocedeu  à  

consu l ta  do  CNPJ de  cada  um dos  c redores  a r ro lados  nas  c l a sses  I I I  -  

Qui rogra fá r io  e  IV –  ME e  EPP no s i te  da  Rece i ta  Federa l  do  Bras i l ,  com 

v i s ta s  a  ve r i f i ca r  os  re spec t ivos  enquadramentos ,  tendo ident i f i cado a  

necess idade  de  e fe tua r  os  seguin tes  a jus te s :  

 

  Credores  in ic ia lmente  l i s t ados  na  C la sse  IV rec la ss i f i cados  pe la  A. J .  
pa ra  a  C la sse  I I I  –  Qui rogra fá r io  por  não se  enquadrarem como 
ME/EPP :  

 

CREDOR CNPJ VALOR EM R$ 
CLASSIFICAÇÃO 

CORRETA 

BIG VIDROS DE BENTO RIBEIRO PECAS E 
ACESSORIOS LTDA 

03.264.771/0001-84 560,00 III - QUIROGRAFÁRIO 

CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA 
DO E RIO DE JANEIRO 

33.661.745/0001-50 163,40 III - QUIROGRAFÁRIO 

DALGAS IND. COM. DE EQUIP. AUTOM. LTDA 01.174.047/0001-34 6.702,54 III - QUIROGRAFÁRIO 

LEADFY MARKETING E TECNOLOGIA LTDA 49.924.074/0001-03 1.861,65 III - QUIROGRAFÁRIO 

NBS INFORMATICA LTDA 02.348.447/0002-62 15.640,22 III - QUIROGRAFÁRIO 

 
 

  Credores  in ic ia lmente  l i s t ados  na  C la sse  I I I  que  foram 
rec la ss i f i cados  pe l a  A . J .  pa ra  a  C la sse  IV por  se enquadrarem 
como ME/EPP :  

 
 

CREDOR CNPJ VALOR EM R$ 
CLASSIFICAÇÃO 

CORRETA 

 
PCMG INSTALACOES E SERVICOS DE MANUTENCAO 

EM ACESSORIOS AUTOMOTIVOS LTDA 
08.453.270/0001-60 24.492,08 IV - ME E EPP 

 
TOLEDINI ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA 

34.275.818/0001-39 129.673,78 IV - ME E EPP 



 

 

-IV- 

DAS ANÁLISES EFETUADAS 

 

24 .  Para  f ins  do  d i sposto  nos  inc i sos  I ,  I I  e  I I I  do  §  2 º  do  a r t i go  1º  da  

Reso lução  nº  72 de  19  de  agosto  de  2020  do  Conse lho Nac iona l  de  Jus t i ça  –  

CNJ ,  a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  apresenta  aba ixo  plan i lha  com as  pr inc ipa i s  

in formações  re lac ionadas  à s  hab i l i t ações/d ivergênc ia s  recebidas ,  apontando 

o  re su l tado  da  aná l i se  de  cada  uma  de la s :  

 

NOME 
RELAÇÃO DE 

CREDORES DO 
ART. 51, III, da LRE 

VALOR 
PRETENDIDO 

RESULTADO DA 
ANÁLISE 

ADMINISTRATIVA 

RELAÇÃO DE 
CREDORES DO 

ART. 7º, § 2º DA LRE 

BANCO ABC BRASIL S.A. R$ 6.189.133,67 R$ 528.376,04 
ACOLHIDA 

PARCIALMENTE 
R$ 524.596,67 

BANCO BRADESCO S.A. R$ 1.680.131,35 R$ 1.832.986,19 
ACOLHIDA 

PARCIALMENTE 
R$ 1.754.082,69 

BANCO C6 S.A. R$ 2.264.909,33 R$ 2.388.505,22 
ACOLHIDA 

INEGRALMENTE 
R$ 2.388.505,22 

BANCO DO BRASIL S.A. R$ 9.690.440,77 R$ 9.640.414,98 
ACOLHIDA 

PARCIALMENTE 
R$ 9.699.896,33 

BANCO GM S.A. R$ 1.335.134,76 EXCLUSÃO REJEITADA R$ 1.335.134,76 

BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL 
S.A. 

R$ 1.848.627,72 
EXCLUSÃO OU  
R$ 2.126.597,52 

ACOLHIDA 
PARCIALMENTE 

R$ 2.126.597,52 

BANCO SAFRA S.A. R$ 4.509.036,24 R$ 5.157.648,28 
ACOLHIDA 

PARCIALMENTE 
R$ 5.155.539,81 

BANCO SANTANDER S.A. R$ 5.337.683,85 R$ 7.400.736,67 
ACOLHIDA 

PARCIALMENTE 
R$ 7.400.735,67 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL R$ 11.333.565,43 R$ 12.325.717,70 
ACOLHIDA 

INTEGRALMENTE 
R$ 12.325.717,70 

CRV2 COMERCIO DE PRODUTOS 
DE LIMP. LTDA.. 

R$ 2.895,00 R$ 7.720,00 
ACOLHIDA 

INTEGRALMENTE 
R$ 7.720,00 

DIOGENES CABRAL ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 

R$ 1.339.808,44 R$ 2.409.436,90 REJEITADA R$ 1.339.808,44 

FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS GM – 

VENDA DE VEÍCULOS, GENERAL 
MOTORS DO BRASIL LTDA. E GM 

ADMINISTRADORA DE BENS LTDA. 

R$ 4.611.490,28 R$ 13.421.416,43 
ACOLHIDA 

PARCIALMENTE 
R$ 13.239.987,04 

GRANDE SAO PAULO COMERCIO 
DE PECAS LTDA 

R$ 8.834,69 R$ 19.063,05 
ACOLHIDA 

PARCIALMENTE 
R$ 19.064.06 

INNOVJWTC SOLUCOES E 
TECNOLOGIA LTDA - ADSET 

R$ 1.354,70 EXCLUSÃO 
ACOLHIDA 

INTEGRALMENTE 
EXCLUÍDO 

ITAU UNIBANCO S.A R$ 7.772.449,61 R$ 6.441.914,00 
ACOLHIDA 

INTEGRALMENTE 
R$ 6.441.914,00 

REFRIGERAÇÃO DUFRIO 
COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO S.A. 

R$ 3.041,16 R$ 1.444,44 
ACOLHIDA 

INTEGRALMENTE 
R$ 1.444,44 

 

25 .  Importante  cons ignar  que  houve  apresentação  de  d ive rgênc ia  

con junta  ent re  Genera l  Motors  do Bras i l  (“GMB”) ,  GM Admin i s t radora  de  

Bens  (“GMAB”) e  Fundo de  Inves t imentos  em Dire i tos  Cred i tór ios  GM  – 



 

 

Venda  de  Veícu los  (“FIDC”) ,  tendo em v i s ta  que ,  mui to  embora  a  GMB tenha 

s ido  a r ro lada  pe la  Recuperanda  na  re l ação  de  c redores ,  o  t i tu l a r  do  c rédi to  é  

o  FIDC.   

 
26 .  Dessa  manei ra ,  o  c réd i to  ante r iormente  l i s t ado  em nome da  Genera l  

Motors  do  Bras i l  Ltda . ,  no  va lor  de  R$  4 .611.490 ,28 ,  agora  consta  em nome 

do  Fundo de  Inves t imento  em Dire i tos  Cred i tór ios  GM – Venda de  Ve ícu los ,  

no  montante  de  R$ 13 .239 .987 ,04 ,  após  aná l i se  admini s t ra t iva  rea l izada  pe la  

A . J .  

 
27 .  No ma i s ,  em cumpr imento  ao  d i sposto  na  pa r te  f ina l  do  inc iso  I II  

do  §  2 º  do  a r t .  1 º  da  Reso lução  nº  72  de  19  de  agosto  de  2020  do  Conse lho 

Nac iona l  de  Jus t i ça  –  CNJ ,  a  Admin i s tração  Jud ic ia l  apresenta  a s  dec i sões 

ind iv idua l i zadas  re l a t ivas  à  cada  d ive rgênc ia/habi l i tação  apresentada  onde  se 

pode ex t ra i r  os fundamento s  de  acolh imento  in tegra l ,  a colh imento pa rc ia l ,  

exc lusão  e/ou re je i ção  dos  p le i tos  formulados  pe los  c redores ( Doc.  n°  02 ) .  

 
28 .  Com in tu i to  de  permi t i r  uma  me lhor compreensão sobre  o re su l tado  

da  fa se  admini s t ra t iva  de  ve r i f icação  de  créd i tos ,  apresenta -se  aba ixo  p lan i lha  

compara t iva  onde  são  expostos  os  montantes  dos  c rédi tos  e  número de  

c redores  ind icados  na  re lação  de  c redores  pub l i cada  na  forma  do  a r t i go 52 ,  §  

1 º ,  da  LRE,  e  os  va lores  consol idados  pe l a  Admin i s t ração Jud ic ia l  na  re lação 

de  c redores  ora  apres entada ,  na  forma  do  a r t i go 7° ,  §2°  da  LRE .  

 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS RELAÇÕES DE CREDORES DA SIMCAUTO 

CLASSE 

RELAÇÃO DE CREDORES DE 
SIMCAUTO (ART. 52, § 1º DA LRE) 

Id: 140729170 

RELAÇÃO DE CREDORES DA A.J.  
(ART. 7°, § 2° DA LRE) 

VALOR N° CREDORES VALOR N° CREDORES 

Classe I 
 TRABALHISTA 

R$ 1.877.741,11 68 R$ 1.877.741,11 67 

Classe III 
QUIROGRAFÁRIA 

R$ 58.300.705,51 56 R$ 64.014.309,69 54 

Classe IV  
 ME/EPP 

R$ 95.818,46 30 R$ 214.421,63 25 

TOTAL R$ 60.274.265,08 154 R$ 66.106.472,43 146 



 

 

29 .  Diante  da  conc lusão  dos  t raba lhos ,  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  

e l aborou  a  re l aç ão  de  c redores  ora  apresentada ,  nos  te rmos do  a r t i go  7° ,  §  2°  

da  Le i  11 .101/2005 ( Doc. n°  01 ) ,  podendo o  pass ivo to ta l  da  S imcauto  

Mecân ica  e  Representações  Ltda  se r  s in te t i zado  conforme tabe la  aba ixo:  

 

PASSIVO CONCURSAL TOTAL DA SIMCAUTO MECÂNICA E 
REPRESENTAÇÕES LTDA  - ART. 7°, § 2°, LRE 

CLASSE VALOR 
NÚMERO DE 
CREDORES 

I - TRABALHISTA R$ 1.877.741,11 67 

III - QUIROGRAFÁRIA R$ 64.012.943,59 54 

IV - ME/EPP R$ 214.421,63 25 

TOTAL R$ 66.106.472,43 146 

 

30 .  Por  f im,  em cumpr imento  ao  d i sposto  no  inc i so  IV do  §  2 º  do  a r t igo 

1º  da  Reso lução  nº  72  de  19 de  agosto de  2020 do  Conse lho  Nac iona l  de  

Jus t i ça  –  CNJ ,  a  Admin i s t ração Jud ic i a l  reg i s t ra  que ,  pe los  documentos  e  

in formações  receb ida s  e  ana l i sadas ,  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  não  ident i f icou 

e l ementos  capazes  de  a l t e ra r  o  c réd i to e/ou c la sse ,  dos  demai s  c redores 

constantes  da  re lação  nomina l  e laborada  pe la  Recuperanda ,  que  t ra ta  do  a r t .  

51 ,  I I I  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  re se rvando -se ,  por  consec tá r io  lóg ico ,  ao 

au tor iza t ivo  constante  dos a r t igos  8 º  e  19 da  re fe r ida  Le i ,  c a so se ja  necessá r io .  

 
-V-  

CONCLUSÃO 
 

31 .  Diante  do  exposto ,  cons iderando os  entend imentos  havidos  durante  

a  fa se  de  ve r i f i cação  admin i s t ra t iva  de  c réd i tos ,  in forma  a  Admin i s t ração 

Jud ic ia l  que  procedeu  à s  dev idas  a l te rações  na  re l ação  de  c redores ,  conforme 

re l ação  anexa  (Doc. n°  01 ) ,  apresentada  na  forma  do  a r t i go  7º ,  §2º ,  LRE,  

requerendo a  e s te  d .  Ju ízo  que  se  d igne :  

 

a .  Determinar  a  publ i cação  do  ed i ta l  p rev i s to  no  re fe r ido 

d i spos i t ivo  em conjunto  com o  ed i ta l  p rev i s to  no  a r t .  53 ,  

pa rágra fo  ún ico ,  da  mesma  l e i ,  nos  te rmos da  minuta  anexa ,  em 



 

 

sua  ve rsão  reduz ida ,  com ind icação  do l i nk  onde  a  re lação  de  

c redores  se  encontra  d i spon íve l .  

 

b .  Cons iderando que  a  minuta  do edi ta l  p rev i s to  no a r t .  53 ,  

pa rágra fo  único,  da  LRE,  constante  no  id .  163495614 ,  a inda  não 

fo i  publ icada ,  A.J .  pugna para  que a  mesma se ja  cons iderada 

subst i tuída  pela  minuta  de  edi ta l  conjunto  ora  apresentada,  

a  f im de  confer i r  ce ler idade e  economicidade a  sua 

publ icação .  

 

c .  Determinar  que  a  Dire tor i a  Gera l  de  Tecno log ia  da  Informação  – 

DGTEC d i spon ib i l ize  o a rqu ivo conte ndo a  re l ação de  c r edores  

ora  apresentada  (Doc .  nº  01 )  no l ink 

h t tps ://www. t j r j . jus .br/consu l ta s/06 -v-empresa r ia l ,  a  f im de  

confe r i r  ampla  publ ic idade .   

 
32 .  Em tempo,  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  in forma  que  a  re lação  de  

c redores  do  a r t igo  7° ,  §  2°  da  Le i  11 .101/2005  e  o  ed i ta l  a  se r  pub l i cado 

es ta rão  d i spon ib i l i zados  em seu  web s i t e ,  a t ravés  do  endereço  e l e t rôn ico 

h t tps ://psvar .com .br/recuperacao - jud ic ia l/s imcauto/  onde  j á  e s tão  sendo 

d i spon ib i l i zadas in formações  re levantes da  presente  recuperação  jud ic i a l ,  de  

modo a  confe r i r  amplo  acesso  a  todos  os  in te ressados  nas  in formações 

processua i s .  

 
E .  Defe r imento .  

 
R io  de  Jane i ro ,  10  de  abr i l  de  2025 .  
 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 
BRUNO REZENDE 
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